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FORMAÇÃO DE PROFESSORES E O ENSINO DA MA-
TEMÁTICA NO BRASIL NOS SÉCULOS XX E XXI
         
       Silvana Pucetti*
RESUMO
Por meio da Metodologia de Pesquisa de Natureza Bibliográfica 
e Documental para a revisão da literatura disponível a respeito 
do tema, este artigo realiza um breve levantamento histórico 
das várias etapas e evolução do ensino da Matemática, desde o 
período Republicano até os dias atuais, com o objetivo de pro-
mover a reflexão acerca da prática docente e da importância da 
formação continuada dos professores em face da excelência de 
qualidade do sistema ensino-aprendizagem. O resgate histórico 
permite observar que, do Período Republicano até 1930, destaca-
-se mais o ensino da Aritmética Elementar do que da Geometria, 
e a erudição e o diálogo eram evitados, prevalecendo o ensino 
da Matemática tradicional. Logo a seguir, tem-se um recorte do 
período de 1930 até 1960, que apresenta um ensino de Matemá-
tica sob a forma de sequência de conteúdos dentro do tempo 
e do espaço previamente definidos. Surge, nesse momento uma 
preocupação com a didática das Matemáticas. À frente, no perío-
do de 1960 até 1990, desponta a criação do ensino público pré-
-primário, primário, médio e técnico, que introduz a Matemática 
Moderna, bem como a preocupação com a formação continuada 
* Este trabalho é fragmento de uma pesquisa de doutorado, em andamento, 
realizada no Programa de Pós-graduação em Educação da Universidade 
Metodista de São Paulo, intitulada “A formação do professor de Matemá-
tica em interface com o programa institucional de bolsas de iniciação à 
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48 Cadernos de Educação, v.15, n. 30, jan.-jun. 2016
do professor. Enfim, no período de 1990 até os dias atuais, a 
abordagem da disciplina caracteriza-se pelo ensino da Matemática 
mais integrada à realidade do educador, voltada à construção do 
conhecimento e são implementadas algumas políticas públicas 
de formação e incentivo  à docência.
Palavras-chave: Ensino da Matemática; Formação de Professor 
de Matemática; Programas de Formação de Professores.
ABSTRACT
Through Bibliographical Nature Research Methodology and 
Documentation for the review of  the literature available on 
the topic, this article provides a brief  historical survey of  the 
various stages and evolution of  mathematics education from 
the Republican period to the present day, with the objective of  
promote reflection on the teaching practice and the importance 
of  continuing training of  teachers in view of  the excellence of  
quality of  teaching and learning system. The historical review 
allows us to observe that the Republican period until 1930, stands 
out over the teaching of  arithmetic that elementary geometry, 
and scholarship and dialogue were avoided, prevailing teaching 
of  traditional mathematics. Soon after, there was a cut-out be-
tween 1930 to 1960, which presents a teaching mathematics in 
the form of  content stream within the predefined time and space. 
Comes now a concern for the teaching of  Mathematics. Ahead, 
from 1960 until 1990, dawns the creation of  public pre-primary, 
primary, secondary and technical, introducing the New Math, as 
well as concern for the continuing education of  teachers. Finally, 
from 1990 until today, the approach to discipline is characterized 
by the teaching of  mathematics more integrated to the reality 
of  the educator, focused on the construction of  knowledge and 
are implemented some public policy formation and encouraging 
teaching.
Keywords: Mathematics Teaching; Professor of  Mathematics 
Education; Teacher Training Programs.
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 INTRODUÇÃO
Trazer à memória as leis que regulamentaram as licenciatu-
ras de Matemática, as políticas públicas que incentivaram a for-
mação continuada dos professores de Matemática e as diversas 
grades curriculares da disciplina implantadas nas escolas, propor-
cionam reflexões que podem contribuir para atingir mudanças 
na prática educacional. Conhecer o passado para compreender o 
presente e modificá-lo é a proposta do presente artigo, que tem 
como objetivo descrever um breve panorama histórico do ensino 
da Matemática e da formação inicial e continuada do professor 
de Matemática no Brasil, nos séculos XX e XXI.
O ENSINO DA MATEMÁTICA NO 
PERÍODO REPUBLICANO ATÉ 1930
Inicialmente, o ensino da Matemática consistia na trans-
missão de conhecimentos da Aritmética Elementar e Álgebra, 
sob a forma de um conjunto de regras com demonstrações de 
fórmulas e nenhuma prática ilustrativa. A Geometria era muito 
valorizada pela classe dominante, pois fazia pensar. Não era 
ensinada para todos, mas apenas para a minoria e, cabe destacar 
que, por ocasião da Proclamação da República, em 1899, 85% 
da população brasileira era analfabeta (ROMANELLI, 2001).
Os maristas, congregação cristã, fundaram em 1902, no Rio 
de Janeiro, a Editora Freire Theophone Duran (FTD), a fim de 
suprir a demanda de livros europeus pelos novos colégios cató-
licos criados no Brasil. Os livros de Matemática continham um 
grande número de exercícios, apresentavam fórmulas e textos, 
conforme modelo francês, e eram acompanhados pelo “livro do 
mestre”, para que o ensino fosse uniformizado e com respostas. 
Essa prática dos exercícios contribuiu para a aprendizagem da 
Matemática sob uma nova didática, conforme Valente (1997), 
que afirma
A forma de apresentação da teoria escolar oriunda dos 
colégios dará lugar à forma redundante. Isto é, a pedagogia 
da escola, da prática dos exercícios, rompe com a forma 
expositiva que se caracteriza para evitar redundância e 
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repetição. O texto escolar matemático nos colégios traz 
consigo a herança de forma precisa de assuntos, com ela 
não havia necessidade de retomada de assuntos, de repeti-
ção. Esta é a escrita própria dos matemáticos profissionais 
(VALENTE, 1997, p. 200).
O “Movimento de Escolas Novas” estava acontecendo 
nos Estados Unidos e na Europa e logo chegou ao Brasil, es-
timulando o movimento denominado “Escola Nova”. Entre os 
elementos dessa reforma estava a modernização do ensino da 
disciplina e a unificação das Matemáticas, incluindo a Geometria 
Euclidiana e a Matemática Aplicada.
O ENSINO DA MATEMÁTICA DE 1930 ATÉ 1960
No início dos anos de 1930, o ensino do conteúdo de Ma-
temática era sequenciado e dentro de um tempo preestabelecido. 
Recebia a influência dos cursos de Matemática franceses e os 
problemas eram ligados às atividades militares. 
Nessa época, foi criado o Ministério da Educação e Saúde 
Pública, tendo como primeiro-ministro Francisco Campos, que 
empreendeu uma reforma cujo objetivo principal residia na 
formação do homem, e que estabeleceu no currículo o ensino 
da Aritmética, Álgebra, Geometria e Trigonometria, cada qual 
constituindo uma disciplina autônoma. Também determinou a 
frequência obrigatória, exame de admissão ao Ensino Médio, 
classes separadas por gênero masculino ou feminino, bem como 
um currículo seriado e composto por dois ciclos para o secun-
dário: um fundamental, de cinco anos, e outro complementar, 
de dois anos. 
A formação geral básica se dava no ciclo complementar, a 
fim de preparar os alunos para exames de ingresso nos cursos 
superiores, cumprindo programas fixados pelo governo, com um 
sistema de avaliação rígido e exagerado. Ainda inspirados em traba-
lhos escritos na França, surgem os livros didáticos de Matemática.
A Reforma Francisco Campos, de 11 de abril de 1931, ado-
ta o regime universitário, que dá origem à primeira universidade 
brasileira, Universidade de São Paulo (USP), criada em 25 de 
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janeiro de 1934, e com ela a primeira escola de Matemática do 
Brasil. Constituiu-se nesta a Faculdade de Filosofia, Ciências e 
Letras, com o objetivo de formar professores para o magistério 
secundário, e realizar estudos e pesquisas de alto nível.
Em 1935, foi concebida a Universidade do Distrito Federal 
(UDF), caracterizada por ter uma Faculdade de Educação, a 
qual, em 1939, foi incorporada à Universidade do Brasil. Nessas 
instituições, teve início a formação dos primeiros pesquisadores 
modernos de Matemática do país. A partir daí, outras faculdades 
foram criadas pelo poder público e privado.
Os cursos que ainda eram oferecidos pela Faculdade de 
Filosofia não abordavam a didática da Matemática, nem me-
todologia do ensino da Matemática, nem tampouco disciplinas 
ligadas à psicologia do desenvolvimento, ou a construção do 
conhecimento.
Com base nas reformas de Francisco Campos, surgiu, 
em 1932, um documento intitulado “Manifesto dos Pioneiros 
da Educação da Nova Escola” com o objetivo de promover a 
reconstrução educacional. Em 1934, a Constituição permitiu 
à União fixar o Plano Nacional da Educação, que apontava a 
educação como “direito de todos” e as mesmas oportunidades 
de ensino para homens e mulheres. 
Novas reformas foram feitas pelo ministro de Vargas 
,Gustavo Capanema, que, em 1942, dividiu o ensino em dois 
ciclos: o primeiro ciclo, chamado ginasial, com quatro séries 
e, o segundo, com três séries, chamado clássico ou científico. 
Contudo, os exames de admissão para o primeiro ciclo per-
maneceram vigentes. Nesse período, muitos professores leigos 
passaram a ministrar aulas de Matemática, pois era permitido 
aos licenciados em Pedagogia, Ciências Sociais, História Natural 
e Química ministrarem as aulas da disciplina, o que tornava 
o ensino secundário deficitário. O acesso ao curso superior 
acontecia após o ensino secundário, porém, poucos tinham con-
dições. Nesse período, podemos notar a ampliação de escolas 
profissionalizantes, tais como, Serviço Nacional da Indústria 
(SENAI) e Serviço Nacional do Comércio (SENAC), devido 
ao crescimento da indústria.
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O cálculo com expressões algébricas, as regras de deriva-
ção, a resolução de equações trigonométricas e “contas” com 
algoritmos ganhavam cada vez mais destaque. O programa 
continuava fragmentado, impedindo que o aluno relacionasse 
conceitos. As aulas eram expositivas, resolução individual de 
exercícios, demonstração de teoremas para reprodução em pro-
vas. Os materiais didáticos resumiam-se ao quadro-negro, o giz 
e o livro-texto.
Para acompanhar o desenvolvimento tecnológico da época, 
em 1952, é criado o Conselho Nacional de Pesquisa (CNP) e 
o Instituto de Matemática Pura e Aplicada (IMPA), no Rio de 
Janeiro, líder em pesquisa de Matemática no país. 
Devido à insatisfação dos professores frente a todo esse 
panorama, alguns congressos emergiram para trazer esses temas 
à discussão. Nesse contexto, três autores apresentaram suas teses 
de ensino da Matemática sobre “Matemática Moderna”. Ubiratan 
D’Ambrósio discutiu o método de ensino, a inclusão de jogos, 
passatempos e experimentações, com ênfase na intuição Mate-
mática. Em suas palavras:
A acolhida às minhas idéias sobre Educação e sobre Ci-
ências e Matemática e suas reflexões com a sociedade, em 
particular sobre Educação Matemática, tem basicamente 
duas classes: aqueles que apoiam integral e entusiasti-
camente minhas idéias e aqueles que rejeitam como um 
todo. Outros, mesmo sem ter se inteirado de meu trabalho, 
juntam-se ao lado mais cômodo dos que atacam, e o fazem 
de maneira maldosa e às vezes violenta! (D’AMBRÓSIO, 
1996, p. 7-8). 
A possibilidade de mudança estava posta e alguns discor-
davam dessa proposta, por isso não viram com bons olhos a 
sua tese.
O Prof. Oswaldo Sangiorgi mostra a importância da Ma-
temática Clássica e da Moderna na sua tese, que foi a segunda 
apresentada no congresso e, a terceira tese, apresentada pelo 
major Professor Emanuel Barbosa, defendeu a necessidade da 
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atualização do ensino, a criação de grupos de estudo para refle-
xão sobre o cotidiano escolar.
Por volta de 1960, foi criado o Grupo de Estudo do Ensino 
da Matemática (GEEM), sob a liderança de Oswaldo Sangiorgi. 
O Grupo de Estudo de Ensino da Matemática de Porto Alegre 
(GEEMPA), em Porto Alegre, e o Grupo de Estudo e Pesquisa 
no Ensino de Matemática (GEPEM) no Rio de Janeiro. Esses 
grupos elaboraram cursos de aperfeiçoamento para professores 
de Matemática, ainda em serviço, com apoio da Secretaria de 
Educação, que liberava aproximadamente 25 professores das 
atividades escolares para oito semanas de curso com bolsa-
-sustentação, ideia originária dos Estados Unidos.
O ENSINO DA MATEMÁTICA DE 1960 ATÉ 1990
A Lei n. 4.024 é instituída em 1961, porém, o sistema 
continuou a ser organizado segundo a legislação anterior: En-
sino Pré-Primário, composto de escolas maternais e jardins da 
infância; Ensino Primário de quatro anos com chance de ser 
acrescido de dois anos mais, com programa de artes aplicadas; 
Ensino Médio subdividido em dois ciclos (o ginasial de quatro 
anos e o colegial de três anos), ambos compreendendo o Ensino 
Secundário e o Ensino Técnico (industrial, agrícola, comercial e 
de formação de professores); e Ensino Superior com a mesma 
estrutura anteriormente consagrada. Os Estados tinham auto-
nomia para desenvolver o conteúdo que desejassem, desde que 
seguissem um currículo mínimo estabelecido pelo Conselho 
Federal de Educação. 
Em 1963, com o incentivo e a valorização da carreira do-
cente, os cursos oferecidos pelos grupos de estudos passaram 
a ter pontuação para evolução funcional, angariando cada vez 
mais adeptos. 
O doutorado somente era cursado no exterior, geralmente 
na França e nos Estados Unidos. Algumas bolsas eram oferecidas 
pelo Conselho Nacional de Pesquisa (CNPq), e outros, embora 
poucos, pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior (CAPES), ambos criados em 1951, por meio 
do Decreto n. 29.741, como órgão do Ministério da Educação 
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(ME), com o objetivo de “[...] assegurar a existência de pessoal 
especializado em quantidade e qualidade suficientes para atender 
às necessidades dos empreendimentos públicos e privados que 
visam ao desenvolvimento do país” (BRASIL, 2015). 
Em 1968, porém, o exame de admissão ao ginásio foi ex-
tinto e as portas da escola foram abertas para todos os tipos de 
alunos – um marco na história da Educação do Brasil, caracte-
rizando a democratização do ensino. 
Novas metodologias surgiram: elaboração de problemas 
pelos próprios alunos; uso da propriedade distributiva; aplicação 
da decomposição de números naturais para construir a tabuada; 
tratamento axiomático da Geometria; utilização de materiais 
concretos, como o “Material Dourado”, de Maria Montessori, 
“As Barras”, de Cuiseanaire e “Os Blocos Lógicos”, de Dienes.1 
Nas palavras do último:
[...] é possível estabelecer situações de aprendizagem de 
matemática totalmente criadoras em todas as fases desses 
estudos. Quando uma criança houver efetivamente forma-
do um conceito por meio de suas próprias experiências, 
terá criado algo que não estava lá antes e esse logo será 
elaborado em sua personalidade, no sentido psicológico, 
do mesmo modo que as substâncias de seus alimentos são 
elaboradas em seu corpo. O valor dessa parte do saber 
será, para ela, semelhante a pintar um quadro satisfatório, 
ou a escrever uma boa estória ou a inventar uma peça de 
teatro agradável para representar com seus amigos. Terá 
valor intrínseco, como parte do verdadeiro material de que 
a vida é feita (DIENES, 1970, p. 34). 
Segundo Dienes (1970), a formação de um conceito que 
não estava na criança, a partir da experiência, passa a fazer 
parte dela, trazendo-lhe um verdadeiro valor. A mera manipu-
lação de símbolos não garante a aprendizagem das estruturas 
1 Pedagogo de origem canadense, cuja influência foi a mais importante: 
desenvolveu uma proposta pedagógica consistente, enriquecida pela teoria 
piagetiana de Psicologia.
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e, por isso, não é aconselhável a formalidade encontrada na 
Matemática Moderna.
Uma nova reforma aparece com a criação da Lei n. 5.692, 
de 11 de agosto de 1971, que trouxe mudanças como a obri-
gatoriedade escolar de oito anos. A estrutura da educação fun-
damental e média brasileira passou a ser: Ensino de 1º. grau 
com oito anos de duração e carga horária de 720 horas anuais; 
Ensino de 2º. grau com o objetivo de habilitar profissional-
mente os alunos, com duração de três ou quatro anos e carga 
horária de 2.200 horas e 2.900 horas, respectivamente. Existia 
um núcleo comum de conhecimentos básicos para o 1º. grau 
e conhecimentos específicos da habilitação profissional no 2º. 
grau. Com o advento da Lei n. 5.696/71, o exame de admissão 
foi definitivamente abolido.
Os alunos sabiam aplicar a propriedade comutativa da 
multiplicação como em “5 x 6 = 6 x 5”, mas não sabiam operar 
os algoritmos, por isso, muitos trabalhos acadêmicos traziam 
pesquisas sobre a metodologia e o baixo rendimento escolar em 
Matemática. Em 1975, a Universidade Estadual de Campinas 
(UNICAMP) ofereceu cursos dessa natureza e a Matemática 
Moderna deixa de ser destaque, não se deseja mais ensinar pro-
priedades, axiomas e teoremas, o importante é como fazer. A 
Secretaria de Educação decidiu publicar os Guias Curriculares. 
O Guia de Matemática contou com conteúdos a serem 
desenvolvidos, não havendo a preocupação de relacionar a dis-
ciplina com as demais áreas do conhecimento. Esse documento 
foi visto pelo professor Oswaldo Sangiorgi como uma contra-
dição entre as orientações elitistas e os princípios democráticos 
da Lei n. 5.692/71. 
Os Grupos de estudo GEEM, GEEMPA e GEPEM não 
apresentaram nenhuma ideia para a renovação do ensino de 
Matemática, e a Matemática Moderna cedeu lugar à proposta 
de Ubiratan D’Ambrósio de um ensino integrado de Ciências e 
Matemática, que propunha um ensino voltado mais para o dia 
a dia do aluno; a resolução de problemas; o estabelecimento 
de conexões matemáticas dentro da disciplina concreta e com 
outras para as experiências e vivências concretas. 
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Uma nova metodologia surge no fazer pedagógico do edu-
cador matemático, o saber científico deve caminhar com o saber 
espontâneo, as relações interpessoais ganham atenção, fazendo 
uso da Psicologia da aprendizagem. 
A resolução de problemas ganha atenção especial, não 
abandonando o cálculo ou a memorização de definições e pro-
cedimentos, mas dando ênfase à elaboração de estratégias para a 
resolução de situações-problemas. De acordo com Polya (1975):
Uma grande descoberta resolve um grande problema, 
mas há sempre uma pitada de descoberta na resolução de 
qualquer problema. O problema pode ser modesto, mas 
se ele desafiar a curiosidade e puser em jogo as faculda-
des inventivas; quem o resolverá por seus próprios meios 
experimentará a tensão e gozará o triunfo da descoberta 
e experiência tais numa idade susceptível, poderão gerar 
o gosto pelo trabalho em tal e deixar, para toda a vida, a 
sua marca na mente e no próximo (POLYA, 1975, p. 48). 
A ideia de resolução de problemas trazida por Polya (1975) 
foi defendida como algo essencial na experiência vivida pelo 
aluno, na medida em que poderia, por meio do desafio, fazer a 
descoberta por si próprio, atingindo uma satisfação que levaria 
consigo para sempre.
Na década de 1980, começaram a chegar às escolas os com-
putadores, que eram poucos em sala de aula, e para os quais os 
professores não estavam preparados para lidar. Apesar de serem 
úteis para calcular as notas de toda a classe, ainda representavam 
um desafio quanto ao uso, restringindo-se mais ao administrati-
vo que ao pedagógico. Houve também o aparecimento da nova 
área de Reeducação Matemática, a Etnomatemática, com forte 
presença de antropólogos e sociólogos. Essa gerou mudanças 
qualitativas na educação matemática.
Em 1987, realizou-se, em São Paulo, o I Encontro de 
Educação Matemática (ENEM), motivado pelas discussões e 
reflexões sobre o novo movimento em todo o Brasil. 
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O ENSINO DA MATEMÁTICA DE 1990 
ATÉ OS DIAS ATUAIS 
Para o fortalecimento da Educação Matemática como área 
do conhecimento foi criada, em 1990, a Sociedade Brasileira de 
Educação Matemática (SBEM). 
Uma linguagem de computador denominada “LOGO” 
aparece nos bancos escolares para o ensino da Geometria tra-
zida por Seymour Papert, ela não fornecia respostas, mas fazia 
os alunos pensarem.
Em 20 de dezembro de 1996 foi sancionada a Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação Nacional n. 9.394, com a qual o 
acesso ao ensino obrigatório foi assegurado pelo Poder Público, 
garantindo a gratuidade. A estrutura do ensino ficou constituída 
de: Educação Básica, formada pela Educação Infantil, Ensino 
Fundamental com oito séries, Ensino Médio com três séries; e 
Educação Superior. A carga mínima anual determinada foi de 
800 horas, distribuídas por um mínimo de 200 dias de efetivo 
trabalho escolar, sem contar, nessa carga, o tempo gasto com 
exames finais, caso existissem. 
O currículo deveria ter uma base comum com uma parte 
diversificada, conforme o Artigo 26 da LDB-9.394/96, por isso 
o Ministério da Educação e Cultura (MEC) elaborou, em 1998, 
os “Parâmetros Curriculares Nacionais” (PCNs) do Ensino 
Fundamental e, em 1999, os PCNs de Ensino Médio, e com eles 
a realização dos sistemas de avaliação externa. Também foram 
criados o Sistema de Avaliação de Educação Básica (SAEB) e o 
Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM).
Os Parâmetros Curriculares Nacionais determinam o ensino 
da História da Matemática, a resolução de problemas, a Etno-
matemática, e a metodologia de jogos e recursos didáticos para 
a construção do conhecimento matemático.
Algumas iniciativas dos governos foram surgindo, a Secre-
taria de Educação de São Paulo criou o Programa de Educação 
Continuada (PEC), com o objetivo de desenvolver ações de 
educação continuada com professores de Matemática da 5ª. a 
8ª. séries, aperfeiçoando sua formação, considerada seriamente 
debilitada, inclusive em relação aos conteúdos.
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Segundo a Lei n. 11.502/2007, a CAPES ganha um novo 
modelo, entre 2007 e 2009, onde além de coordenar o Sis-
tema Nacional de Pós-graduação brasileiro também passa a 
fomentar a formação inicial e continuada de professores para 
a Educação Básica.
A Capes assume, então, as disposições do decreto, por meio 
da criação de duas novas diretorias, de Educação Básica 
Presencial (DEB) e de Educação a Distância (DED). As 
ações coordenadas pela agência culminaram com o lança-
mento do Plano Nacional de Formação dos Professores da 
Educação Básica, em 28 de maio de 2009. Com o Plano, 
mais de 330.000 professores das escolas públicas estaduais 
e municipais que atuam sem formação adequada à Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Brasileira (LDB) puderam 
iniciar cursos gratuitos de licenciatura (BRASIL, 2015).
As ações realizadas pela CAPES têm como objetivo fazer 
a articulação entre a pós-graduação, formação de professores e 
a escola básica e a produção do conhecimento. 
Com o propósito de elevar a qualidade dos cursos de for-
mação de professores, é criado o Programa de Consolidação 
das Licenciaturas (Prodocência). Para firmar uma conexão entre 
a pós-graduação, as licenciaturas e a Educação Básica, nasce o 
Programa Observatório da Educação (OBEDUC); para criar a 
possibilidade do professor que está em exercício fazer uma se-
gunda licenciatura é implantado o Plano Nacional de Formação 
de Professores da Educação Básica (PARFOR), e de forma a 
promover espaços para as licenciaturas trabalharem a interdiscipli-
naridade, o uso das tecnologias e a articulação entre os programas 
e os cursos de formação docente das Instituições de Ensino Su-
perior (IES), foi instituído o Programa de Apoio a Laboratórios 
Interdisciplinares de Formação de Educadores (LIFE). 
No intuito de resgatar a autoestima do professor em 
sala de aula, foi criado o Programa de Apoio à Formação de 
Profissionais no Campo das Competências Socioemocionais, e 
pensando na elaboração de estratégias diferenciadas e mudanças 
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no currículo do ensino nas áreas de Ciências e Matemática, por 
meio da formação dos professores da Educação Básica, instalou-
-se o Programa de Cooperação Internacional (STEM – Science, 
Technology, Engineering and Mathematics). Por fim, como incentivo 
da permanência do professor na rede pública de ensino, pela 
valorização do Magistério e melhoria na formação de docentes 
para a Educação Básica, no Brasil, foi criado o Programa Insti-
tucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID).
CONSIDERAÇÕES FINAIS
De acordo com a pesquisa apresentada, pode-se considerar 
que os esforços têm se concentrado para um ensino de Matemá-
tica de qualidade com mudanças na prática educacional. Observa-
-se que as leis e portarias que organizaram e reorganizaram os 
currículos dos cursos de Licenciaturas em Matemática foram 
proclamadas no sentido de criar sistemas de ensino voltados ao 
atendimento das necessidades de cada época e sustentar as ações 
governamentais de incentivo ao profissional docente. Nota-se 
que a Matemática Tradicional com ênfase no rigor deu lugar 
à Matemática Moderna, um conjunto de regras que os alunos 
não conseguiam compreender e subsequente veio a Educação 
Matemática, preocupada com a contextualização e a resolução de 
problemas, o que aponta para um avanço no ensino da disciplina. 
Concomitante a esse olhar para a metodologia, percebe-
-se também uma preocupação com a formação do professor 
de Matemática em diversos momentos da história do ensino da 
matéria. Entretanto, apesar de existir a preocupação, não era uma 
garantia para a atratividade pela profissão docente, porém, apenas 
nos últimos anos algumas ações do governo têm incentivado 
a formação inicial e continuada do professor de Matemática, 
promovendo um ensino de Matemática de qualidade para toda 
educação brasileira.
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